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Belo Horizonte, 21 de janeiro de 2014. - Caetano 
Levi Lopes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. CAETANO LEVI LOPES - Em juízo de admissi-
bilidade, verifico que a agravada, na contraminuta, asse-
verou que o recurso não pode ser admitido por falta de 
traslado da decisão agravada.

Verifico que realmente está ausente a mencio-
nada peça processual. Entretanto, os recorrentes fizeram 
o traslado de todo o feito da ação originária de pedido 
de recuperação judicial aforada pela agravada e, à 
f. 301-TJ, juntaram cópia da publicação feita no Diário do 
Judiciário eletrônico, a qual contém a íntegra da decisão 
combatida. Logo, não há ofensa ao disposto no art. 525, 
I, do CPC.

Assim, rejeito a preliminar e conheço do recurso 
porque presentes os requisitos de admissibilidade.

Os agravantes insurgem-se contra a decisão inter-
locutória trasladada à f. 301-TJ e que determinou a 
suspensão de todas as ações e execuções em curso 
contra a agravada até a entrega de laudo pericial nos 
autos da ação de recuperação judicial de empresa por 
ela aforada. Os recorrentes asseveraram não ser possível 
a suspensão antes de deferido o processamento da 
recuperação judicial. Entendem que a referida suspensão 
deve ser revogada.

Houve traslado de várias peças, porém sem 
destaque especial. Estes os fatos.

Em relação ao direito, o art. 6º da Lei nº 11.101, de 
2005, determina que o deferimento do processamento da 
recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de 
todas as ações e execuções em face do devedor.

Acerca do tema, eis a lição de Newton de Lucca 
na obra coordenada por ele e Adalberto Simão Filho 
(Comentários à nova lei de recuperação de empresas e 
de falências. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 114):

Com muito espírito, o Papa dos Comercialistas Brasileiros 
dizia ser o juízo da falência ‘um mar onde se precipitam todos 
os rios’, aduzindo, didaticamente, que ‘nele concorrem todos 
os credores, embora de foro privilegiado; nele se arrecadam 
todos os bens do devedor; nele se discutem e resolvem todas 
as ações e reclamações sobre bens, interesses e negócios da 
massa falida, qualquer que seja o valor; pela forma por que a 
lei determina; nele se verificam e classificam os créditos; nele 
se partilha o produto dos bens do devedor comum entre os 
credores, respeitadas as legítimas preferências; nele prestam 
contas os síndicos e liquidatários; etc.’.

Nada mais natural, portanto, que a decretação da 
falência ou o deferimento do processamento da recupe-
ração judicial suspenda não apenas o curso da pres-
crição, como também o andamento de todas as ações e 
execuções em face do devedor, nelas incluídas as relativas 
aos credores particulares do sócio solidário.

A redação do art. 6º da Lei nº 11.101, de 2005, 
não deixa dúvida de que a decisão que defere o proces-

Recuperação judicial - Suspensão das ações e 
execuções em face do devedor - Deferimento -

 Inadmissibilidade - Art. 6º, § 4º, da Lei 
11.101/2005

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de recuperação 
judicial de empresa. Ausência de peça obrigatória. 
Inocorrência. Princípio da instrumentalidade das formas. 
Suspensão das ações em curso contra o devedor antes do 
deferimento da recuperação judicial. Art. 6º, § 4º, da Lei 
11.101, de 2005. Impossibilidade. Recurso provido.

- Não constitui ofensa ao disposto no art. 525, I, do CPC 
o traslado de cópia de publicação oficial com conteúdo 
integral da decisão agravada.

- O art. 6º da Lei nº 11.101, de 2005, dispõe que o 
deferimento da recuperação judicial suspende o curso 
da prescrição e de todas as ações e execuções em face 
do devedor.

- Logo, revela-se incorreta a suspensão mencionada antes 
de ser deferido o processamento da recuperação judicial.

Agravo de instrumento conhecido e provido para deter-
minar o prosseguimento das ações e execuções ante-
riormente propostas até ser, eventualmente, deferido 
o processamento da recuperação judicial, rejeitada 
uma preliminar.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0042.13.
001031-9/002 - Comarca de Arcos - Agravantes: Banco 
Safra S.A., Safra Leasing S.A. Arrendamento Mercantil e 
outro - Agravada: Transrita Ltda. - Relator: DES. CAETANO 
LEVI LOPES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em DAR 
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, REJEI-
TADA UMA PRELIMINAR.

Com essas razões, confirmo a sentença, em reexame 
necessário, prejudicado o apelo voluntário.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES CAETANO LEVI LOPES e MARCELO RODRIGUES.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, 
EM REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O 
RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .
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samento da recuperação judicial é o ato que gera a 
suspensão das ações em curso contra o devedor.

Observo que a decisão combatida determinou 
a suspensão das ações e execuções contra o devedor 
sem ter deferido o processamento da recuperação judi-
cial, uma vez que determinou diligências para averi-
guar a viabilidade econômica da providência pretendida. 
Portanto, é mesmo inviável a suspensão. Logo, o incon-
formismo tem pertinência.

Com esses fundamentos, dou provimento ao agravo 
de instrumento, reformo a decisão agravada e revogo 
a suspensão das ações e execuções em curso contra a 
agravada e aforadas anteriormente pelos agravantes até 
eventual ulterior deferimento da recuperação judicial.

Custas, pela agravada.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MARCELO RODRIGUES e RAIMUNDO 
MESSIAS JÚNIOR.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, REJEITADA UMA PRELIMINAR.

. . .

Ação civil pública - Segurança pública - 
Condições carcerárias - Concessão liminar - 

Obras - Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação civil pública. 
Segurança pública. Condições carcerárias. Concessão 
liminar. Obras. Possibilidade.

- A lei processual assegura ao juiz a possibilidade excep-
cional de intervenção nas políticas públicas, inclusive com 
a determinação de se realizarem obras emergenciais, 
tudo de modo a dar cumprimento aos comandos norma-
tivos que asseguram o direito à segurança pública, de um 
lado, e às condições de dignidade dos encarcerados, de 
outro, sem que tal viole a discricionariedade administra-
tiva. 

- Presentes os requisitos para a concessão antecipada da 
tutela, defere-se a medida em proporcionalidade com a 
situação fática descrita.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0123.13.
001042-4/001 - Comarca de Capelinha - Agravante: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Agravado: 
Estado de Minas Gerais - Relator: DES. OLIVEIRA FIRMO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de fevereiro de 2014. - Oliveira 
Firmo - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. OLIVEIRA FIRMO - I - Relatório.
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto 

pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
contra decisão (f. 157-160/TJ) que, proferida em ação 
civil pública (ACP) movida em face do Estado de Minas 
Gerais, indeferiu requerimentos no sentido de que se 
determinasse: o início imediato de procedimento legal 
para implementar reformas e adequações necessárias 
na cadeia pública de Capelinha/MG, a fim de poder 
abrigar os presos provisórios (i); a retirada imediata de 
todos os presos, provisórios e condenados, até que as 
obras para adequação de segurança, sanitárias e peni-
tenciárias, estejam concluídas (ii); a abstenção de reco-
lhimento de presos em quantidade superior à capacidade 
do local, qual seja de 104 (cento e quatro) detentos, com 
a transferência dos excedentes (iii), tudo sob pena de 
multa diária de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), atua-
lizada pelos índices oficiais mais juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês, a ser revertida em favor do Fundo 
Penitenciário Estadual (FPE), e interdição do estabeleci-
mento prisional.

2. O agravante alega, em síntese, que: a) - a 
situação da cadeia pública de Capelinha/MG é precária 
nos aspectos de estrutura, segurança e salubridade, 
havendo relato de buracos nas paredes, diversas tenta-
tivas de fuga, ausência de sistema contra incêndio e risco 
à vida dos presos e dos servidores que lá atuam; b) - 
a última reforma ocorreu em 2006 e o procedimento 
para contratação de novos agentes restou frustrado, pois 
suspenso o concurso desde 2011; c) - a atuação estatal 
no caso não se submete à mera discricionariedade, tendo 
em vista a existência de determinação legal de manu-
tenção do sistema prisional, consoante comando da 
Constituição Federal (CF), da Lei nº 7.210/84 e da Lei 
estadual nº 11.404/94; d) - a omissão estatal constitui 
ilegalidade sanável pela intervenção do Ministério Público 
e do Poder Judiciário; e) - há urgência no solucionar-se 
a situação, pois os riscos envolvidos afetam não somente 
os detentos, mas também os servidores, a população e 
o próprio erário. Pede, desde já a antecipação da tutela 
recursal, e, ao final, seja deferida a medida de concessão 
liminar pleiteada na inicial daquela ação (f. 2-28/TJ). 
Junta documentos (f. 29-162/TJ).

3. Preparo: parte isenta (art. 10, VI, da Lei estadual 
nº 14.939/2003).

4. Juízo de admissibilidade do recurso e do proces-
samento como agravo de instrumento; deferido em parte 
o efeito ativo da tutela recursal (f. 167-174/TJ).


